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Unimed deve pagar R$ 10 mil por negar serviços de internação domiciliar para idosa (TJCE)

A Unimed Fortaleza foi condenada ao pagamento de R$ 10 mil de indenização moral a idosa que
não teve autorizado os serviços de internação domiciliar (home care). A decisão é da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE).

Segundo a relatora do caso, juíza convocada Marlúcia de Araújo Bezerra, “é notória a existência de
dano moral oriundo da injusta recusa de cobertura securitária, pelo plano de saúde, pois esta
conduta agrava a situação de aflição psicológica e de angústia da segurada”.

De acordo com os autos, a paciente, de 87 anos, que mora no Município do Crato, sofreu três
Acidentes Vasculares Cerebrais (AVC), além de estar acometida com outros problemas de saúde,
motivos pelos quais já não consegue mais se locomover. Ela também tem dificuldade para ingerir
alimentos e medicamentos, dependendo de aparelhos respiratórios. Por isso, o médico que a
acompanha recomendou que fosse adotado o sistema de internação domiciliar (home care),
adequado e necessário ao tratamento.

A família da idosa fez a solicitação do serviço indicado à Unimed Fortaleza. No entanto, a empresa
disse que daria a resposta no prazo mínimo de sete dias. Os familiares alegaram que era inviável
esse prazo diante das condições em que a cliente se encontrava. Por isso, ajuizaram ação, por meio
de tutela antecipada, solicitando que a operadora realizasse o internamento domiciliar, com
assistência total à saúde, além do pagamento de danos morais.

Na contestação, a operadora sustentou possuir um programa de home care, denominado Unimed
Lar, mas este somente se encontra disponível na Capital, de modo que não tem condições de
fornecê-lo para a segurada porque ela reside fora da área geográfica de atendimento do benefício.
Afirmou, ainda, que o referido programa não prevê a cobertura dos medicamentos, materiais e
equipamentos individuais necessários à paciente, sendo de responsabilidade dos familiares.

No dia 20 de julho de 2016, o juiz José Flávio Bezerra Morais, titular da 2ª Vara Cível da Comarca do
Crato, determinou que a Unimed autorizasse e arcasse com os custos de todo o tratamento
domiciliar, inclusive com fornecimento de medicamentos, serviços de fonoterapia, fisioterapia
motora e respiratória, visita de enfermeiros, entre outras necessidades prescritas. Também
condenou a operadora ao pagamento de indenização moral no valor R$ 10 mil.

Com o objetivo de reformar a sentença, a Unimed ingressou com recurso (nº
0036248-79.2015.8.06.0071) no TJCE. Reiterou os mesmos argumentos apresentados na
contestação.

Ao julgar o processo nessa quarta-feira (12/04), a 3ª Câmara de Direito Privado manteve por
unanimidade, a decisão de 1º Grau, seguindo o voto da relatora. Segundo a magistrada, “ao negar
o tratamento adequado à paciente em situações de emergência ou urgência, o plano de saúde age
de forma abusiva, bem como enseja evidente ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana,
expressamente consagrado na Constituição”.

Fonte: TJCE, em 17.04.2017.
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